
Emenda nº 3, ao Projeto de lei nº 578, de 2007

(SL nº 141, de 2007)

Altere-se o Parágrafo único, do artigo 1º, do Projeto de Lei nº 578, de 2007,, dando-se-lhe a seguinte redação:


“Artigo 1º -.......


  Parágrafo único – Para os fins e efeitos desta lei, consideram-se terras devolutas aquelas apuradas em discriminação judicial.”

JUSTIFICATIVA

Inicialmente, cumpre destacar que o Projeto de Lei nº. 578, de 2007, de iniciativa do Executivo, é de suma importância para o desenvolvimento do Pontal do Paranapanema (10ª Região Administrativa), fornecendo ao Poder Público mais um instrumento normativo visando solucionar a conflituosa questão fundiária daquela Região.


Entretanto, a norma legal que se pretende conceber por meio do projeto em questão, contém dispositivos que, longe de fornecer a pretendida “segurança jurídica”, por meio da chamada Regularização de Posse, certamente culminará com o acirramento dos conflitos já existentes. Tais dispositivos, a nosso ver, deveriam ser alterados ou mesmo suprimidos. Além disso, há aspectos outros que poderiam ser incluídos na novel norma, visando o seu aperfeiçoamento.


O primeiro ponto a ser considerado é a expressão “presumivelmente devolutas” constante tanto na ementa, como no caput dos artigos 1º e 2º, assim como do item 2 do Parágrafo único do artigo 1º.  É evidente que terra “presumivelmente devoluta”, não significa terra efetivamente devoluta, espécie do gênero de Terras Públicas. A presunção de “devolutidade”, por assim dizer, de determinada área, pode ser adotada apenas para a tomada de decisões pelo Poder Público, como por exemplo, a decisão de se propor ação discriminatória para o deslinde do seu caráter privado ou devoluto (público); porém, nunca para se regularizar as posses nelas inseridas, pois, tanto os institutos da legitimação de posse e da regularização de posse pressupõem a transferência do domínio de determinada área do Poder Público para o particular (privado). Ora, é inconcebível que o Poder Público possa transferir o domínio de uma área que não lhe pertence, pois se é presumivelmente devoluta, é óbvio que não existe decisão definitiva que assegure o caráter devoluto da área cujo domínio se pretende transferir. Sem o domínio da área assegurado mediante título hábil devidamente registrado na serventia de sua circunscrição imobiliária, como garantir a pretendida segurança jurídica do título de transferência ?

Como se vê, terra presumivelmente devoluta não é o mesmo que terra devoluta, não podendo existir Lei alguma em nosso ordenamento jurídico que discipline regularização de posse de área cujo domínio não seja do Poder Público, razão pela qual as expressões “presumivelmente devolutas” e “terras presumivelmente devolutas” devem ser suprimidas do texto do PL nº. 578, de 2007.


Outra questão que merece destaque é a relacionada à ação discriminatória administrativa. A “ação discriminatória”, conforme já dito, é o meio hábil de que dispõe o Poder Público para o deslinde do caráter devoluto (público) ou privado de determinada área. A Lei Federal nº. 6.383, de 7/12/76 que disciplina o processo discriminatório de terras devolutas, reza no Parágrafo único, do artigo 1º que “O processo discriminatório será administrativo ou judicial”. Pois bem, embora a lei assegure a possibilidade do processo discriminatório administrativo, temos sérias restrições quanto à sua real aplicabilidade e eficácia, por vários motivos. O primeiro deles é a garantia constitucional de que nenhuma questão poderá deixar de ter sua apreciação pelo Poder Judiciário (vide incisos XXXV e XXXVI, do art. 5º da Constituição Federal). Isto é, a decisão proferida em uma discriminatória administrativa, poderá, a qualquer tempo, ser rediscutida na via judicial por aquele que se sentir lesado em seus direitos (o de propriedade neste caso), visto que, diferentemente de ação judicial, a discriminatória administrativa não transita em julgado. Assim, aquele que deveria obrigatoriamente integrar o pólo passivo do referido processo administrativo, e não o fez por falha do edital de convocação, por exemplo, e tiver sua área declarada devoluta, em razão da ausência de defesa por não ter sido intimado a apresentar “...seus títulos, documentos, informações de interesse e, se for o caso, testemunhas.”(art. 4º da Lei 6.383/76), poderá intentar a competente ação judicial para reverter o dano causado pela decisão administrativa.  O segundo motivo, este também relacionado à insegurança jurídica de decisão proferida em discriminatória administrativa, consiste em que dificilmente o Oficial do Cartório de Registro de Imóveis da situação da área, irá registrá-la em nome da Fazenda Pública, especificamente por esse motivo, pela insegurança que esse tipo de decisão traz. Principalmente nos Serviços Registrais de Imóveis do nosso Estado. Diante disto, e em face da ausência de título hábil de domínio de determinada área devidamente registrado em nome da Fazenda do Estado de São Paulo, esta não poderá transferi-la, no todo ou em parte, ao particular. E se o fizer, o particular que receber parte ou a totalidade da área havida desta forma, é que não poderá registrá-la em seu nome. Em suma, a insegurança dominial permanecerá. Um terceiro motivo é a extrema fragilidade da discriminatória administrativa. Tanto que  própria Lei 6.383/76 elencou em seus artigos 19 e 25 as hipóteses de cabimento da discriminatória judicial: a) quando o processo discriminatório administrativo for dispensado ou interrompido por presumida ineficácia; b) contra aqueles que não atenderem ao edital de convocação ou a notificação de que tratam os artigos 4º e 10, respectivamente (isto se levando em consideração de que figuram no referido edital); e c) quando iniciada a discriminatória (administrativa certamente) alterarem-se quaisquer divisas na área discriminanda, houver derrubada da cobertura vegetal, construção de cercas e transferências de benfeitorias. Ou seja, todos esses problemas podem ser evitados se a discriminatória for judicial.


Assim, sugerimos que, para efeito do presente projeto de lei, a regularização de posse em terras devolutas estaduais em áreas acima de 500 hectares, somente se dê naquelas devidamente apuradas em ações discriminatórias judiciais, cujas sentenças tenham transitado em julgado, em face da segurança jurídica que decisão dessa espécie traduz, ou então se dê nas ações discriminatórias judiciais em tramitação, onde haja a promessa de outorga de título de domínio pelo Estado ao término do processo, devidamente homologada pelo juiz da causa. Dessa forma, sugerimos a supressão das expressões “ou administrativas” e “ou celebrada nos autos de discriminação administrativa” , constantes respectivamente do item 1, do Parágrafo único do artigo 1º, e “caput” do artigo 2º.


O Poder Executivo não pode, a pretexto de resolver questões fundiárias, conflitos relativos à posse e domínio, ou mesmo a arrecadação de áreas para promover o assentamento de trabalhadores rurais, lançar mão da elaboração de normas ilegais, por mais louvável que seja sua iniciativa, pois, via de regra, sobre todos os atos emanados do Poder Público pesa a presunção de legitimidade, ou seja, que os atos administrativos foram emitidos com observância da lei. Por outro lado, tampouco pode o Poder Legislativo referendar referidas pretensões. 


Por essas razões apresentamos a presente Emenda ao PL nº. 578, de 2007.
Sala das Sessões, em 20-06-2007.

a) Hamilton Pereira 
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